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 - A demora desarrazoada na realização do exame crimi-
nológico gera coação ilegal a ser reparada, uma vez que 
o réu não pode ter a análise de sua pretensão postergada 
indefinidamente. 

HABEAS CORPUS N° 1.0000.11.037899-9/000 - 
Comarca de Contagem - Paciente: Sérgio da Costa 
Batista - Autoridade coatora: Juiz de Direito da Vara de 
Execução Criminal da Comarca de Contagem - Relator: 
DES. SILAS VIEIRA 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Silas Vieira, na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, 
à unanimidade de votos, EM CONCEDER O HABEAS 
CORPUS. 

Belo Horizonte, 9 de agosto de 2011. - Silas Vieira 
- Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. SILAS VIEIRA - Trata-se de habeas corpus impe-
trado em favor de Sérgio da Costa Batista, paciente que 
cumpre pena no Complexo Penitenciário Nelson Hungria 
e afirma estar sofrendo coação ilegal praticada pelo Juiz 
de Direito da Vara de Execução Criminal da Comarca de 
Contagem. 

Aduz a il. defesa que o condenado cumpriu o 
lapso temporal necessário à progressão de regime em 
12.02.2011, tendo, contudo, o douto Juízo a quo con-
dicionado a análise do aludido benefício, à elaboração 
de exame criminológico, cuja realização foi determinada 
em 21.03.2011. 

Contudo, o referido exame não teria sido realizado 
até a presente data, configurando verdadeiro excesso na 
execução da pena, pelo que requer seja determinada a 
apreciação do pedido de progressão de regime, indepen-
dentemente da realização da avaliação criminológica. 

A liminar foi indeferida na decisão de f. 39/40-TJ, 
tendo a autoridade apontada como coatora prestado as 
informações requeridas às f. 45/46-TJ. 

Opina a douta Procuradoria de Justiça pela prejudi-
cialidade da ordem, nos termos do parecer de f. 48/51-TJ. 

Informações complementares prestadas pelo douto 
Juízo a quo à f. 76-TJ. 

É, em síntese, o relatório. 
O writ deve ser conhecido, pois atende a seus pres-

supostos de admissão. 
Inicialmente, cumpre destacar que, após a altera-

ção do art. 112 da LEP, introduzida pela Lei 10.792/03, 
o exame criminológico passou a ser prescindível para a 

designação da sessão do Júri. Foi-me relatado que o cri-
me estava relacionado à política, que é muito forte no 
Município de Nacip Raydan, como em toda cidade do 
interior do Estado. 

Conforme dilucida Guilherme de Souza Nucci: 

Não há possibilidade de haver um julgamento justo com um 
corpo de jurados pendendo para um lado. Tal situação pode 
dar-se quando a cidade for muito pequena e o crime tenha 
sido gravíssimo, levando à comoção geral, de modo que o 
caso vem sendo discutido em todos os setores da socieda-
de muito antes de o julgamento ocorrer. Dificilmente, nessa 
hipótese, haveria um Conselho de Sentença imparcial, seja 
para condenar, seja para absolver, visto que a tendência a 
uma postura ou outra já estará consolidada há muito tempo. 
Mediante uma relativização do juiz natural (territorial), a razão 
do dispositivo é a garantia de que o julgamento seja justo 
pelo prisma da ausência de influências externas indevidas so-
bre o corpo de jurados (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual 
de processo e execução penal. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2005). 

Dessa forma, tenho que os autos demonstram, ob-
jetiva e concretamente, a presença dos motivos legais 
para o desaforamento: o interesse da ordem pública e 
dúvida sobre a imparcialidade do Júri. 

Corretos os fundamentos expendidos no parecer da 
Procuradora de Justiça acostado às f. 60/65. 

Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos 
consta, defiro o pedido formulado pelo Representante do 
Ministério Público e determino o desaforamento do julga-
mento para a Comarca de Teófilo Otoni. 

Sem custas. 
Este é o meu voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO DEODATO NETO e FLÁVIO LEITE. 

Súmula - DEFERIDO O PEDIDO. 

. . .

Progressão de regime - Cumprimento do lapso 
temporal - Exame criminológico - Pendência 

- Morosidade - Alteração da Lei 10.792/2003 - 
Prescindibilidade - Excesso na execução da pena 

- Ordem concedida

Ementa: Habeas corpus. Progressão de regime. Pendência 
de exame criminológico. Demora desarrazoada. Coação 
ilegal constatada. Ordem concedida. 

- Com a modificação do art. 112 da LEP, introduzida pela 
Lei 10.792/03, o exame criminológico passou a ser pres-
cindível, podendo ser realizado nos casos em que o crime 
seja cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, 
caso em que o agente demonstre maior periculosidade.
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1ª Câmara Criminal, HC nº 1.0000.11.012497-1/000, Rel. 
Des. Flávio Leite, p. em 27.05.2011). 

Dessarte, entendo ser o caso de se conceder a or-
dem de habeas corpus para determinar ao douto Juízo 
a quo que proceda à análise dos pedidos formulados 
naquela instância, independentemente da realização de 
exame criminológico do condenado. 

Com tais argumentos, concedo a ordem de habeas 
corpus. 

Sem custas. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDIWAL JOSÉ DE MORAIS e FLÁVIO LEITE. 

Súmula - CONCEDIDO O HABEAS CORPUS. 

. . .

concessão de benefícios ligados à execução, podendo, 
contudo, ser utilizado nos casos em que o agente de-
monstre maior periculosidade. 

Não obstante, a avaliação não pode ficar ao alve-
drio do juiz, impingindo ao condenado espera desarra-
zoada por sua realização, sem que tenha contribuído 
para a aludida demora. 

Compulsando os autos, percebe-se que, embora 
tenha sido determinada a realização do exame crimino-
lógico do condenado em 21.03.2011 (f. 19/20-TJ), até 
a presente data a referida avaliação não teria sido reali-
zada, não havendo, sequer perspectiva para que ocorra. 

Há, aliás, um ofício expedido pela Subsecretaria de 
Administração Penitenciária, cuja cópia se encontra acos-
tada à f. 24-TJ, dando ciência de que não foi possível 
proceder à avaliação, em decorrência da insuficiência de 
profissionais na unidade prisional. 

Ora, em que pese a importância de se efetuar a 
avaliação criminológica do detento para conceder-lhe a 
progressão de regime, nos casos em que o magistrado a 
reputa necessária, não pode a pendência de tal análise 
perdurar de forma desarrazoada, inviabilizando o exame 
do pedido. 

Ressalto que já se transcorreram quase cinco meses 
desde a determinação do exame, tendo o douto Juízo a 
quo simplesmente afirmado que continua aguardando o 
laudo da evolução criminológica do paciente (f. 77-TJ). 

A meu ver, tal prazo se mostra desproporcional, 
configurando verdadeiro constrangimento ilegal, ainda 
mais quando não consta nos autos, sequer, uma data 
provável para a realização do referido exame. 

Nesse sentido já se decidiu neste egrégio Tribunal 
de Justiça: 

Habeas corpus. Progressão de regime. Saídas temporárias. 
Reiteração de pedido. Pendência de exame criminológico. 
Morosidade. Providência não mais exigida em lei. Situação 
que não pode perdurar. Impetração insuficientemente ins-
truída. Pleitos ainda não examinados em primeiro grau. 
Supressão de instância. Ordem parcialmente concedida. 
Determinação de pronto exame das pretensões do paciente 
(TJMG, 2ª Câmara Criminal, HC nº 1.0000.07.460177-
4/000, Rel. Des. Herculano Rodrigues, p. em 25.09.2007). 

Habeas corpus. Progressão de regime. Requisito objetivo sa-
tisfeito. Requisito subjetivo pendente de realização de exame 
criminológico requerido há quase um ano. Demora não im-
putável ao paciente. Ordem concedida. - Os requisitos para 
a concessão da progressão de regime são o cumprimento de 
1/6 da pena no regime anterior e ostentação de bom com-
portamento carcerário, atestado pelo diretor do estabeleci-
mento. - Diante do cumprimento de 1/6 da pena, mister que 
seja comprovado o bom comportamento para a progressão 
do regime. Contudo, quando tal comprovação depende de 
ato do Poder Público, e este permanece inerte por prazo de-
sarrazoado, é de se suprir a falta presumindo o bom compor-
tamento, pelo menos até que o exame seja realizado (TJMG, 

Tráfico ilícito de drogas - Prisão em flagrante 
- Liberdade provisória - Indeferimento - 

Fundamentação - Vedação legal do art. 44 da Lei 
11.343/06 - Ausência de elementos concretos 

- Afronta ao princípio da presunção de inocência 
e do devido processo legal - Lei 11.464/07 

- Liberdade provisória em crimes hediondos - 
Admissibilidade - Prisão cautelar - Art. 312 do 
CPP - Requisitos ausentes - Ordem concedida

Ementa: Habeas corpus. Tráfico de drogas. Liberdade 
provisória indeferida. Decisão carente de concreta funda-
mentação. Inidoneidade. Ordem concedida. 

- O fato de o artigo 44 da Lei 11.343/2.006 vedar a 
liberdade provisória aos delitos previstos nos artigos 33, 
caput, e § 1º, e 34 a 37, não obsta, por si só, a conces-
são do benefício a acusados por tais delitos, por violação 
aos princípios constitucionais da presunção de inocência, 
do devido processo legal e da individualização da pena.

- Em matéria de prisão cautelar, a garantia constitucional 
da fundamentação das decisões judiciais importa o dever 
da real e efetiva demonstração de que a constrição aten-
de a pelo menos um dos requisitos previstos pelo artigo 
312 do Código de Processo Penal, sem o que ocorrerá a 
inversão da presunção de não-culpabilidade, que deve 
prevalecer até o momento do trânsito em julgado da sen-
tença penal condenatória. 

HABEAS CORPUS N° 1.0000.11.047657-9/000 - 
Comarca de Nova Resende - Paciente: Ailton José Inácio - 
Autoridade Coatora: Juiz de Direito da Comarca de Nova 
Resende - Relatora: DES.ª MARIA LUÍZA DE MARILAC


